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Resumo: A pesquisa responde a um problema prático da Escola de Administração 

Fazendária – Esaf, especialmente de uma de suas unidades descentralizadas, no 

entendimento de fatores de desempenho atual e no delineamento do perfil de importante 

colaborador da Escola – caracterizando o conjunto de diretrizes, competências 

pedagógicas e características profissionais que definem o educador corporativo da Esaf 

no Ceará. Enquanto pesquisa aplicada, a investigação originou-se de uma ação 

articulada, no âmbito de um programa próprio de desenvolvimento profissional da 

unidade, que subsidiaria o planejamento de um curso de formação e aperfeiçoamento 

para os colaboradores em  questão. Tendo por lócus a unidade descentralizada da Esaf 

no estado do Ceará a pesquisa estruturou-se em uma abordagem mista (quali -

quantitativa), que combinou a pesquisa documental com o uso de um questionário para 

coleta de dados. Assim, são discutidas inicialmente a problemática decorrente do arranjo 

institucional da Esaf com relação às diretrizes e competências pedagógicas (in)definidas para atuação 

de seu educador corporativo, e a solução construída pela unidade do Ceará no desenvolvimento e 

avaliação deste colaborador. Seguidamente são apresentadas suas características profissionais, que 

revelam um educador corporativo com mais de dez anos de atuação em sala (39%), especialista (54%), 

com graduação em engenharia (23%), não licenciado (89%) e sem participar de curso/formação para o 

melhoramento de sua prática de ensino há mais de três anos (29%). Quanto às competências 

pedagógicas por ora definidas pela unidade do Ceará, o educador corporativo apresenta, de modo 

geral, padrões de desempenho docente satisfatórios, alcançando em média as diretrizes expectadas 

para o seu trabalho enquanto colaborador da Esaf. Por fim, são sublinhados os limites e as 

potencialidades do artigo, enquanto delineamento inédito no campo das escolas de governo. 

 

Palavras-chave: educador corporativo, perfil profissional, escola de governo.  

 

INTRODUÇÃO 

Um aparato burocrático competente e orientado para a solução dos problemas e 

desafios próprios da Administração Pública é uma das condições mais importantes para 

consecução dos objetivos e políticas do Estado. 

Num país [o Brasil] organizado segundo o paradigma da administração 

gerencial, cuja gestão visa a resultados e ao atendimento satisfatório ao cidadão, 

o crescimento sem precedentes do capital humano vem exigindo, dos órgãos 

públicos, o reaparelhamento urgente de seu quadro de pessoal – em níveis 

operacional, técnico e administrativo – apto para uma atuação motivada, ética, 

confiante, criativa e eficiente. (BITTENCOURT & ZOUAIN, 2010, p. 78). 

 

No Brasil, a competência de qualificar a força de trabalho da máquina pública foi 

determinada por Lei Maior à União, aos Estados e ao Distrito Federal, cumprindo-lhes manter 

“escolas de governo para formação e 

aperfeiçoamento dos servidores públicos” (grifo 
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nosso), conforme disposto no §2º do artigo 39 da Constituição Federal de 1988. No entanto, 

43 anos antes da Emenda n° 19 da Reforma Administrativa, que inseriu o termo na 

Constituição de 88, o Ministério da Fazenda – através de experiência pioneira no âmbito do 

serviço público brasileiro – lançava as bases do que seria, em três décadas, a sua escola de 

governo: a Escola de Administração Fazendária. 

Tendo por missão "Desenvolver pessoas para o aperfeiçoamento da gestão de finanças 

públicas e a promoção da cidadania" (ESAF, 2013, p. 9), a Esaf seleciona, forma, capacita, 

atualiza e especializa servidores públicos brasileiros, latino-americanos e afro-lusófonos nos 

três níveis de governo: federal, estadual e municipal, através de seus cincos programas 

educacionais: Programa de Seleção; Programa de Capacitação; Programa de Pós-Graduação; 

Programa de Pesquisa, Formalização e Divulgação do Conhecimento; e Programa de 

Educação para a Cidadania. Desenvolvidos em consonância com os quatro Macroprocessos 

Fazendários (Gestão; Orçamentário-Financeiro; Crédito Tributário; Promoção e Defesa da 

Atividade Econômica), seus programas diferenciam-se pelo “foco nos conteúdos de 

macroeconomia, finanças públicas, comércio exterior, contabilidade e educação fiscal” (Id, p. 

11). 

E para atender sua competência institucional, a Esaf organiza-se em unidades centrais 

e unidades descentralizadas, sendo as primeiras de caráter estratégico da Escola e estando 

localizadas na sede em Brasília. Já as segundas – Centros Regionais de Treinamento 

(Centresafs) – projetam a Esaf nacionalmente, com presença nas capitais-sede das Regiões 

Fiscais (RF) do país, nos estados da Bahia (RF5), Ceará (RF3), Minas Gerais (RF6), Pará 

(RF2), Paraná (RF9), Pernambuco (RF4), Rio de Janeiro (RF7), Rio Grande do Sul (RF10) e 

São Paulo (RF8). 

Posto que a educação desempenhe papel essencial para o alcance de sua missão 

singular enquanto escola de governo, investigar as práticas educativas da Esaf pode 

representar uma oportunidade real de melhoria da Escola, ao passo que amplia o campo de 

análise e de compreensão da realidade organizacional do órgão e oferece elementos 

elucidativos para problemas próprios de seu arranjo institucional. Nessa perspectiva, este 

artigo responde a um problema prático da Esaf, especialmente de uma de suas unidades 

descentralizadas, no entendimento de fatores de desempenho atual e no delineamento do perfil 

de importante colaborador da Escola – caracterizando o conjunto de diretrizes, competências 

pedagógicas e características profissionais que definem o educador corporativo da Escola de 

Administração Fazendária no Ceará. Enquanto 



 

 

(83) 3322.3222 

contato@joinbr.com.br 

www.joinbr.com.br 

pesquisa aplicada, a investigação originou-se de uma ação articulada, no âmbito de um 

programa próprio de desenvolvimento profissional da unidade, que subsidiaria o planejamento 

de um curso de formação e aperfeiçoamento para os colaboradores em questão.  

METODOLOGIA 

A presente pesquisa teve como lócus de investigação a unidade descentralizada da 

Esaf no estado do Ceará – o Centresaf/CE – e estruturou-se em uma abordagem mista (quali-

quantitativa), que combinou a pesquisa documental com o uso de um questionário para coleta 

de dados.  

Os dados quantitativos foram coletados através de aplicação do “Formulário de 

autoavaliação do educador parceiro” – um survey, realizado no Centresaf/CE com vistas à 

identificação das percepções autoavaliativas dos educadores corporativos (facilitador, 

instrutor, oficineiro, palestrante) acerca de seu desempenho pedagógico em sala. A população 

(n87) da pesquisa era composta por educadores corporativos que atuaram em cursos e eventos 

educacionais no biênio 2014-2015 e, que integravam rotineira e potencialmente o quadro de 

colaboradores do Centro Regional. Sob enfoque da aleatória simples, foram realizadas junto à 

população três chamadas (comunicações escritas na forma impressa e de correio eletrônico) 

para autoavaliação, no período compreendido do dia 07/12/2015 ao dia 21/03/2016, obtendo 

80% de resposta – que resultou em uma amostra significativa (n70), com erro amostral de 5% 

e com 90% de nível de confiança.  

O questionário aplicado, no formato eletrônico e impresso, era constituído de 

"questões sobre fato" e "questões sobre comportamentos" (GIL, 2008, p. 145), sendo as 

primeiras organizadas em seção que buscou delinear as principais características laborais-

formativas, como: organização onde trabalhava; nível de formação acadêmica; tempo de 

atuação como educador no Centresaf/CE; última vez que havia participado de curso/formação 

para melhoramento da prática de ensino; etc. As demais questões estavam organizadas em 

seção que apresentava cinco padrões de desempenho, expectados para os educadores 

corporativos do Centresaf/CE, a saber: planejamento educacional; didática; avaliação da/para 

aprendizagem; ambiente de aprendizagem; e profissionalismo.  

Os indicadores de comportamento apurado (29, no total) que integravam os cincos 

padrões de desempenho foram organizados sob a forma de proposições de desempenho, nas 

quais o educador corporativo, de acordo com o grau de correspondência com sua prática de 

ensino assinalaria, em escala de frequência, um dos 



 

 

(83) 3322.3222 

contato@joinbr.com.br 

www.joinbr.com.br 

seguintes conceitos: “sempre”; “frequentemente”; “às vezes”; “raramente”; “nunca”. 

Para composição do perfil do educador corporativo, foram mapeadas ainda diretrizes e 

problemáticas decorrentes de sua atuação no Centro Regional, através da pesquisa documental 

de instrumentos normativos e norteadores da Esaf e do Centresaf/CE, como portaria, 

orientação normativa, regimento interno e projeto político pedagógico – que lançavam luz 

sobre as expectativas acerca deste colaborador. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Embora seja reconhecido que no contexto de educação corporativa múltiplos atores 

atuem como educadores, promovendo em suas respectivas funções a aprendizagem 

organizacional e colaborando para a criação e socialização do conhecimento institucional, 

para os fins desta pesquisa adotou-se a compreensão compartilhada por Goulart et al. (2011), 

especificamente quanto ao educador corporativo enquanto o instrutor (facilitador, professor) 

responsável pela mediação das atividades educacionais em um ambiente de aprendizagem, 

seja em um curso, oficina, treinamento, projeto ou programa educacional. 

Nesse sentido, a Esaf define a Instrutoria como a atividade de 

Ministrar aulas e promover aprendizagem em cursos de pós-graduação, gerenciais, 

de formação de carreira, de desenvolvimento e aperfeiçoamento, de treinamento, 

extensão e outros eventos educacionais em geral; atuar como facilitador do processo 

de aprendizagem e difusão do conhecimento. (BRASIL, 2016, p. 8, Anexo I). 

Cabe destacar, no entanto, que a Escola de Administração Fazendária não possui 

quadro docente (instrutor, facilitador, professor) próprio e, que para a consecução de seus 

eventos educacionais depende da prestação de serviço eventual (PSE) e do desempenho de 

atividade eventual (DAE) de colaboradores vinculados ou não a Administração Pública – 

subordinados por termo de compromisso, consoante especificações e requisitos mínimos 

exigidos (ERME) pela Portaria ESAF n° 100 (de 29 de Julho de 2016) que, entre outros, 

dispõe sobre a participação de colaboradores em atividades realizadas pela Esaf. Os 

educadores corporativos da Esaf são, assim, selecionados para a atividade de instrutoria com 

base nas especificações de cada evento educacional, tanto quanto ao tipo de evento como ao 

tema deste. 

Há, assim, seis níveis de instrutoria (instrutor A, instrutor B, instrutor C, instrutor D, 

instrutor E, instrutor F), com diferentes formações/titulações exigidas – do Ensino Médio ao 

Doutorado, e, requerendo experiências de 6, 12, 18 e 24 meses em “atividades afins ao tema” 

do evento educacional em questão. Uma diretriz, 
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porém, é comum a toda a instrutoria disciplinada pela aludida portaria e trata das habilidades 

gerais imprescindíveis a atividade, a saber: “fluência verbal e escrita, capacidade de liderança, 

de negociação e em técnicas específicas na área de ensino” (Id, Ibidem, grifo nosso). 

O caráter genérico das habilidades gerais requisitadas aos instrutores, dispostas na 

portaria, evidencia a necessidade de adoção de outros critérios, especialmente quanto a 

competências pedagógicas, a serem considerados na seleção do educador corporativo da Esaf 

– o que histórica e complementarmente é feito (de forma mais ou menos sistemática) pelas 

unidades da Escola, quando, por exemplo, estas levam em conta o desempenho anterior do 

educador em eventos educacionais e, pautando-se na avaliação de reação (que contém 

indicadores mais específicos quanto ao trabalho pedagógico) julgam pela escolha ou não de 

determinado educador. Nos casos de educadores principiantes que não tenham trabalhado 

anteriormente em eventos da Esaf, não há parâmetro comum para “acreditação” das 

competências pedagógicas, podendo-se recorrer à validação externa por meio da indicação de 

outra organização que conheça o trabalho do referido educador ou até mesmo à oficina-teste 

na qual o educador tem a oportunidade de demonstrar sua mediação didática. 

Apesar de as práticas divergirem em face de “bancos próprios” de colaboradores das 

diversas unidades espalhadas pelo país, recentemente a Diretoria Geral da Esaf através do 

Edital n°15 (de 15 de fevereiro de 2017) iniciou movimento de construção de banco nacional 

de colaboradores, denominado Rede de Facilitadores de Aprendizagem Fazendária, destinado 

a 

servidores da Administração Pública Federal, lotados em Brasília/DF, ocupantes de 

cargos de provimento efetivo, servidores requisitados e ocupantes de funções 

comissionadas sem vínculo efetivo com a Administração Pública, que já ministram 

aulas ou que pretendam ministrar. (ESAF, 2017, p.1) 

 

 Às especificações e requisitos mínimos exigidos (ERME) da Portaria n°100 são, então, 

acrescidas a) aprovação em “Avaliação do Perfil Profissiográfico e Miniaula” e b) aprovação 

em “Curso de Formação Didático-Pedagógica (40h/a)”, oferecido ad hoc pela Esaf. A 

ampliação dos critérios de seleção do educador corporativo da Escola, bem como a oferta de 

uma formação básica para atuar na mediação didática, ambas estratégias de formação da 

Rede, parecem buscar responder a lacuna de competências pedagógicas comum a grande 

maioria dos educadores corporativos da Esaf, conforme asseveram Freitas, Souza e Pereira 

(2016, p. 2). 

Numa instituição como a Escola de Administração Fazendária, cujo quadro docente 

(facilitadores, instrutores, monitores etc.) de seus eventos educacionais é composto 

majoritariamente por servidores técnicos de seus próprios clientes/parceiros com 

função precípua não-docente, 

parece-nos fundamental a atuação da 
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Coordenação Pedagógica, auxiliando estes servidores ou profissionais externos a 

conceberem, construírem e administrarem situações de aprendizagem adequadas às 

necessidades indicadas pelos demandantes de eventos educacionais. (grifo nosso). 

Anterior e colateralmente às “habilidades gerais” fixadas pela Portaria n°100, três das 

dez diretrizes educacionais dispostas no projeto político pedagógico (PPP) da Esaf definem o 

modus faciendi de seu educador corporativo: 

e) o educador deve ser um agente motivador, orientador e facilitador do 

processo de aprendizagem do educando, reconhecendo suas necessidades, 

expectativas, potencialidades e interesses, promovendo a construção de um saber 

multidimensional, integrado e integral, caracterizado por uma prática pedagógica 

transdisciplinar e transformadora, pautada nos princípios andragógicos; 

f) a relação educador-educando deve ser caracterizada pela reciprocidade e 

pelo diálogo, em um processo democrático de aprendizagem mútua; 

(...) 

i) as estratégias educacionais devem ser flexíveis, privilegiando o diálogo 

educador-educando, os trabalhos de grupo e a troca de experiências, aproximando a 

realidade do trabalho à ação educacional; (ESAF, 2013, p. 13, grifo nosso). 

 

Ante ao exposto, no atendimento a esse desempenho, a ausência de formação docente 

e de competências pedagógicas pode atuar como limitador crítico para o alcance das diretrizes 

que disciplinam a atuação do educador corporativo na Esaf. Por isso, o Centresaf/CE como 

unidade descentralizada e por meio de sua autonomia relativa no âmbito do artigo 21 do 

Regimento Interno da Esaf (2008), implementou em setembro de 2015 o “Plano de 

Realinhamento Didático-Pedagógico do Centresaf/CE 2015.2-2016.2”, gerido por sua 

coordenação pedagógica e estruturado em quatro programas, que, articulados, reconduziriam 

o órgão às diretrizes e aos padrões educacionais normatizados pelos principais documentos da 

Escola, além de reposicionar o Centro Regional no âmbito nacional.  

Enfocado no trabalho pedagógico, o plano previa três programas de melhoria dos 

processos de ensino, de aprendizagem e de avaliação e, um programa de qualificação interna 

pró-mudanças, destinado a capacitar teórico-metodologicamente a equipe do Centresaf/CE 

para gerir e executar as mudanças. Entre eles, o Programa de Formação e Aperfeiçoamento do 

Educador Esaf (PROFAEE), que passou a organizar um sistema próprio de avaliação e 

melhoria do desempenho docente no Centro Regional, tendo por base: i) as Instructor 

Competencies (2003) definidas pela IBSTPI – International Board of Standards for Training, 

Performance and Instruction; ii) as perspectivas de lifelong learning caracterizadas pela 

UNESCO no relatório GRALE (2009) – Global Report on Adult and Learning Education; iii) 

as políticas de valorização e recrutamento docente defendidas pelo Banco Mundial no livro 

“Great Teachers: How to Raise Student Learning in Latin America and the Caribbean” 

(2014); e o sistema de avaliação do desempenho 
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docente de James Stronge organizado no manual “Teacher Effectiveness Performance 

Evaluation System – TEPES” (2015), sendo este o seu principal aporte teórico-metodológico. 

Fundamentando-se no TEPES (STRONGE & TONNESON, 2015), com adaptações à 

sua realidade e considerando o hiato de uma proposta nacional/em rede, o Centresaf/CE 

definiu cinco dos sete padrões de desempenho (performance standards) e 29 dos 53 

indicadores de desempenho (performance indicators) do Sistema. Para fins de adequação 

linguística, optou-se pelos vocábulos e sentenças traduzidos para o português no Manual 

“OSAC/AASSA” (2010), sobre o, à época, Teacher Performance Evaluation System – TPES, 

sem prejuízo ao conteúdo dos indicadores, preservando as “bem definidas expectativas de 

função”, comum às duas versões do Sistema, e em conformidade com a flexão admitida, pois  

School districts may modify performance indicators to meet their needs. (...) [since 

provide] “sufficient detail and accuracy so that both teachers and evaluators will 

reasonably understand their job expectations”. (STRONGE, 2015, p.2, grifo nosso). 

Assim, a relação 5:29, at two-tiered approach, do Sistema de Avaliação de 

Desempenho da Eficácia Docente (em português livre), passou a orientar as três linhas de 

atuação do PROFAEE: de formação, de apoio e incentivo e de controle. Como fruto da 

primeira linha de atuação, a autoavaliação via formulário (anteriormente citado), permite-nos 

concluir ainda que, em suma, o educador corporativo do Centresaf/CE possui mais de dez 

anos de atuação em sala (39%) no Centro Regional, é especialista (54%), com graduação em 

engenharia (23%), não licenciado (89%) e há mais de três anos (29%) não participa de 

curso/formação para o melhoramento de sua prática de ensino. 

Outros 40% trabalham há menos de cinco anos como educadores no Centresaf/CE, 

distribuídos em: cerca de quatro anos (14%), cerca de três anos (6%), cerca de dois anos 

(11%) e até um ano (9%). E 21% já atuam como educadores no Centro Regional em um 

período de cinco a dez anos. O segundo maior nível de formação concluído é a graduação 

(27%), seguido de mestrado (12%) e doutorado (7%). Administração e ciências contábeis são 

as segundas principais graduações dos educadores corporativos, com 20% cada uma, 

seguidamente de ciências econômicas (13%), direito (10%), ciências da computação (3%), 

psicologia (3%), além de informática, processamento de dados, tecnologia da informação, 

agronomia, odontologia e serviço social com uma ocorrência, cada. 

Com relação à última participação em curso/formação voltado para a melhoria de seu 

ensino, 17% afirmaram nunca ter participado, enquanto 14% alegam ter participado há 

aproximadamente três anos e outros 40% dizem ter participado há em torno de um ano, 
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ordenados em: há um ano (14%), há seis meses (7%), há três meses (10%) e há 30 dias (9%). 

Quanto ao desempenho docente, no tocante ao planejamento, os dados (ver Gráf. 1) 

apontam que de modo geral, o educador corporativo do Centresaf/CE planeja sua aula, 

orienta-se para a proposta do evento educacional e usa informações prévias dos educandos 

para fundamentar planificações. 
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Com diminuição de ocorrências “sempre” e aumento das ocorrências “às vezes” e 

“raramente” (ver Gráf. 2), o educador corporativo parece apresentar desempenho eficaz 

dentro do padrão médio esperado para didática, envolvendo os educandos na aprendizagem, 

mas com limitações no uso de estratégias e recursos educativos variados, podendo 

comprometer o atendimento às necessidades individuais de aprendizagem dos educandos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O resultado crítico (ver Gráf. 3) dentre os padrões de desempenho refere-se à falta de 

habilidade do educador corporativo em reunir, analisar e usar informações, de forma 

sistemática, para medir o progresso do educando.  Uma porcentagem expressiva também 

revela restrições no uso dessas informações para guiar o ensino e dar feedbacks oportunos. 

Seguidamente (ver Gráf. 4), o educador corporativo atua diretamente na construção de 

um ambiente em sala seguro, centrado e de suporte à aprendizagem dos educandos, por meio 

de recursos, rotinas e procedimentos próprios. 

Por fim, os dados (ver Gráf. 5) indicam que o educador preserva o compromisso com a 

ética profissional, está atento à missão da escola e reconhece a relação que há entre seu 

desenvolvimento profissional e a melhoria da aprendizagem dos educandos. 
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CONCLUSÃO  

O educador corporativo do Centresaf/CE, apresenta, de modo geral, padrões de 

desempenho docente satisfatórios, alcançando em média as diretrizes expectadas para o seu 

trabalho enquanto colaborador da Esaf. Os resultados positivos, mesmo em face da 

inexistência de uma formação acadêmica básica em educação e de uma formação continuada 

(60% capacitaram-se há três anos, há mais de três anos ou nunca se capacitaram), parecem ser 

potenciados pelo tempo de atuação no Centro Regional (60% possuem mais de cinco anos, 

dentre os quais mais da metade ultrapassa os dez anos). O que nos leva a inferir inicialmente 

que estes sejam derivados da mobilização dos saberes da experiência, produzidos no cotidiano 

em sala ao longo dos anos e mediatizados, dentre outros, pela intervenção contínua da 

coordenação pedagógica do Centresaf/CE. 

Embora sua ausência não tenha sido evidenciada como um fator impeditivo para o 

desempenho médio, a formação continuada poderia fornecer condições para a superação de 

atuações restritas, operando sobre a construção assertiva de capacidades docente, como no 

caso da avaliação formativa – o maior déficit identificado na prática dos educadores 

corporativos – e nos comportamentos associados à didática, com menor frequência da 

ocorrência “sempre”. 

Tendo em vista os limites da autoavaliação, cabe destacar que o estudo não pretende 

ser conclusivo, nem encerrar fatos quanto ao perfil por ora delineado, mas antes lançar 

parciais que poderão ser ampliadas pelo confronto das percepções autoavaliativas do educador 

com a avaliação de seu desempenho por terceiros, provinda de fontes diversas, como na 

avaliação de reação do educando e na avaliação técnica realizada pela coordenação 

pedagógica. Juntos, os diferentes insumos poderão fornecer uma visão mais complexa e 

integrada do perfil destes colaboradores. 

Ainda assim, enquanto delineamento inédito no campo das escolas de governo, o 

presente artigo oferece uma oportunidade real de melhoria para o Centresaf/CE, bem como 

um subsídio básico para a criação ou o fortalecimento de programas de desenvolvimento 

docente em escolas de governo, ao não só identificar um perfil particular de um órgão da 

fazenda nacional, como também publicar padrões que poderão ser incorporados por contextos 

de educação corporativa análogos ao da Escola de Administração Fazendária. 

 



 

 

(83) 3322.3222 

contato@joinbr.com.br 

www.joinbr.com.br 

REFERÊNCIAS 

BITTENCOURT, M. A.; ZOUAIN, D. M. Escolas de Governo e a Profissionalização do 

Servidor Público: Estudo dos Casos da Escola de Serviço Público do Estado do Amazonas – 

ESPEA e da Fundação Escola de Serviço Público Municipal de Manaus FESPM. Revista 

ADM.MADE, ano 10, v.14, n.2, p.75-94, maio/setembro, 2010. 

 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 

DF: Senado Federal: Centro Gráfico, 1988. 292 p. 

 

BRASIL. Escola de Administração Fazendária. Dispõe sobre os procedimentos pedagógicos, 

administrativos e financeiros relativos à execução de projetos e a participação de 

colaboradores em atividades realizadas pela Escola de Administração Fazendária. Portaria n. 

100, de 29 de Julho de 2016, Brasília. 

 

ESAF. Escola de Administração Fazendária. Processo de seleção para formação e 

composição da Rede de Facilitadores de Aprendizagem Fazendária. Edital Esaf n. 15, de 

15 de fevereiro de 2017, Brasília. 

 

______. Escola de Administração Fazendária. Projeto Político Pedagógico. Portaria MF n. 

125, de 20 de agosto de 2013, Brasília. 

 

______. Escola de Administração Fazendária. Regimento Interno da Escola de 

Administração Fazendária. Portaria n. 106, de 3 de junho de 2008, Brasília. 

 

FREITAS, J. B. R.; SOUZA, M. M. ; PEREIRA, A. M. S. Instituição da Coordenação 

Pedagógica e outras providências na Esaf/CE. Fortaleza: Centresaf/CE, 2016.  

 

GIL, A. C. Métodos e técnicas da pesquisa social. 6. ed. – São Paulo: Atlas, 2008. 

 

GONÇALVES, J. G. A educação corporativa como diferencial competitivo para a Escola 

de Administração Fazendária – Esaf IN Gestão do conhecimento: uma experiência para o 

sucesso empresarial. Organizadores: Antônio Raimundo dos Santos [et al.]./ - Curitiba: 

Champagnat, 2001. 

 

GOULART, S. (org.) et al, Educador Corporativo: O facilitador do conhecimento 

organizacional. Brasília: Paralelo 15, 2011. 

 

STRONGE, J. H.; TONNESON, V. C. Teacher Effectiveness Performance Evaluation 

System – Handbook. Stronge and Associates Educational Consulting, LLC, 2015. 104 p. 

 
 


